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ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO  DA ASOCIACION INTERNACIONAL DE ABOGADOS ESPECIALIZADOS EN DEFENSA PENAL (AIADP)
NO ÂMBITO DO PROCESSO DE REGISTRO DA SOCIEDADE CIVIL

NAS ATIVIDADES DA OEA


Este documento foi elaborado pelo Escritório do Processo de Cúpulas das Américas e tem por finalidade prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sobre a organização da sociedade civil Asociación Internacional de Abogados Especializados en Defensa Penal (AIADP). 


As informações constantes deste relatório atendem à resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.  Fazem parte do documento um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentos apresentados pela Asociación Internacional de Abogados Especializados en Defensa Penal (AIADP), em cumprimento ao disposto nas mencionadas diretrizes.
1.
Antecedentes


A Asociación Internacional de Abogados Especializados en Defensa Penal (AIADP) é uma organização sem fins lucrativos fundada em Montreal, Canadá, em 1997.  Essa organização, cuja sede se localiza em Montreal, Canadá, dispõe de escritórios nos Países Baixos e nos Estados Unidos da América. Os membros associados são originários do Canadá, Estados Unidos e República do Congo e os membros do Comitê Executivo, do Canadá, Países Baixos, França e Estados Unidos.  A associação congrega 150 membros individuais de 22 países e os seguintes membros coletivos:  Associação de Advogados de Defesa de Montreal (AADM), Associação de Advogados de Defesa de Québec (AQAAD), Associação do Colégio Holandês de Advogados Penais, Associação do Colégio Alemão de Advogados Penais, Associação de Advogados de Defesa perante o Tribunal Penal Internacional de Ruanda (TCIR), Associação Mexicana de Advogados, Colégio de Advogados de Draguignan, Colégio de Advogados de Montreal, Colégio de Advogados de Paris, Colégio de Advogados de Québec, Colégio de Advogados de Lima e Conselho Canadense de Defensores.


A AIADP é uma associação profissional de advogados de defesa perante tribunais internacionais, que se empenha na codificação do direito penal internacional mediante o apoio a instituições internacionais como o Tribunal Penal Internacional (CPI).  A AIADP promove o intercâmbio de idéias, informações e pareceres acadêmicos sobre o direito penal internacional, o fortalecimento do Estado de Direito, a defesa dos direitos humanos, o melhoramento da administração da justiça, a defesa dos interesses dos advogados de defesa, a capacitação dos advogados de defesa, a promoção de normas profissionais uniformes e a promoção da participação da sociedade civil no aperfeiçoamento da justiça penal internacional.

A AIADP coopera com universidades da América Latina na formação de profissionais no campo da defesa dos direitos humanos e incentiva o conhecimento do direito penal internacional por meio de intercâmbios acadêmicos.  A AIADP publica um boletim que promove o financiamento de advogados de defesa perante os tribunais penais internacionais e apresenta os resultados de suas pesquisas em conferências internacionais.

A AIADP é filiada à Associação Nacional de Advogados de Defesa Criminal (NACDL), dos Estados Unidos, e à Coalizão de Organizações Não-Governamentais (ONG) pelo Tribunal Penal Internacional (CICC).  A AIADP goza de status consultivo ante o Conselho Econômico e Social (ECOSOC) da Organização das Nações Unidas (ONU) desde 2003.


A AIADP comunicou o recebimento de subvenções da Montreal Internacional, do Colégio de Advogados de Montreal, do Colégio de Advogados de Québec e do Colégio de Advogados Penal Internacional (CAPI).  O Ministério da Justiça e o Ministério das Relações Exteriores do Canadá apoiaram as atividades da AIADP relacionadas com as tarefas de promoção do Tribunal Penal Internacional e do CAPI.

A AIADP apresentou sua solicitação de registro à OEA em 28 de setembro de 2004.

2.
Nome, endereço e data de constituição da organização

Nome:



Asociación Internacional de Abogados Especializados en 
Defensa Penal (AIADP).

Endereço da sede:

137 St-Pierre, Suite P-206




Montréal, Québec





Canada H2Y 3T5

Telefone:


1 514-285-1055

Telefax:


1 514 289 8590

Correio eletrônico:

admin@aiad-icdaa.org
Página na Web:


http://www.hri.ca/partners/aiad-icdaa
Presidente:


Elise Groulx
Data de constituição:

1997

3.
Área de atuação principal e sua relação com as atividades da OEA


A Asociación Internacional de Abogados Especializados en Defensa Penal tem por objetivo contribuir para o aperfeiçoamento da justiça penal internacional em tribunais internacionais como o Tribunal Penal Internacional (CPI).  Para apoiar os esforços dos tribunais internacionais, a AIADP oferece cursos de capacitação, divulga informações por intermédio de sua página na Web, apresenta estudos de pesquisa e administra o Colégio de Advogados Penal Internacional.  A AIADP atua em áreas vinculadas aos direitos humanos, da mulher e da infância, aos procedimentos legais nas Américas, à promoção da uniformidade legal com respeito à lei internacional nas Américas e ao fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério.

As áreas de trabalho da AIADP se relacionam com as seguintes atividades da OEA:

· Apoio à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA, na promoção e proteção dos direitos humanos e na administração da justiça e do direito internacional, mediante a preparação de relatórios e realização de pesquisas.
· Acompanhamento das resoluções da Assembléia Geral da OEA sobre o respeito ao Direito Internacional Humanitário.
· Prestação de informações ao Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da OEA sobre o intercâmbio de informações e facilitação da cooperação técnica entre os países da Região.
· Estabelecimento e manutenção de relações com organizações e redes de advogados, nacionais ou locais, dos países das Américas e incentivo à comunicação entre advogados especialistas em direito penal, para o intercâmbio de idéias, informações e pareceres acadêmicos por meio de seminários sobre justiça penal internacional.

· Promoção da independência do exercício da advocacia e da defesa, bem como de seus interesses, por meio de campanhas de sensibilização.

· Acompanhamento da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos Referente à Abolição da Pena de Morte.
· Promoção do Estado de Direito e da eficiência na administração da justiça mediante o incentivo a sistemas jurídicos independentes em todos os países.

4.
Contribuições da OSC que poderão ser de interesse da OEA


A AIADP considera que com suas atividades poderá contribuir para o aperfeiçoamento dos sistemas de justiça penal internacional e para os foros de diálogo entre profissionais, acadêmicos e a sociedade civil interessados em promover a defesa dos direitos humanos.  Essa associação organiza conferências, workshops, sessões de capacitação e cursos sobre direito penal internacional.  Além disso, publica documentos sobre a posição da defesa no âmbito do sistema de justiça penal internacional.

5.
Áreas de atuação da OEA às quais a OSC poderia prestar apoio


A AIADP procura apoiar o aperfeiçoamento do Estado de Direito e a promoção do intercâmbio de idéias, experiências e pareceres sobre os direitos humanos.  Essa organização se propõe colaborar com a OEA nos programas específicos que visem ao fortalecimento dos mecanismos de defesa dos direitos humanos e das instituições da justiça penal internacional.

A AIADP se compromete a apoiar as atividades da OEA nas seguintes áreas:

· Divulgação e promoção do acompanhamento de resoluções, decisões e convenções da OEA na área da proteção dos direitos humanos.

· Apoio às atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), voltadas para a promoção da jurisdição universal e ratificação dos estatutos do Tribunal Penal Internacional.

· Divulgação e promoção do acompanhamento da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e acompanhamento das reformas do sistema e da promoção do trabalho dos defensores dos direitos humanos.

· Colaboração com o Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA nos workshops e cursos de capacitação sobre desenvolvimento da ciência da jurisprudência e do estudo do direito comparado.

· Apoio à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos na área dos direitos humanos, da administração da justiça e do direito internacional por intermédio de relatórios e pesquisas.

· Apoio aos países do Hemisfério no cumprimento e implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas.

6.
Documentos apresentados pela OSC
· Carta dirigida ao Secretário-Geral, datada de 15 de janeiro de 2004

· Ato constitutivo e estatutos

· Relatório Anual de 2003

· Declaração da missão institucional 

· Relação de fontes de financiamento

· Demonstrativos contábeis referentes a 2003 (Auditor: Geoffroy Lacasse, Chartered Accountants)
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